
Sidónio Simões, Coimbra 31 de julho de 2014

A REABILITAÇÃO URBANA NO MUNICÍPIO DE COIMBRA



1 – Alterações mais relevantes (de redação e aditamento) introduzida ao

Decreto - Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, pela Lei n.º 32/2012, de 14

de agosto;

2 - Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 de Abril - REGIME EXCECIONAL E

TEMPORÁRIO APLICÁVEL À REABILITAÇÃO DE EDIFÍCIOS OU DE

FRAÇÕES



Artigo 1º - Objeto - este artigo passou a ter uma nova redação tendo-lhe sido

acrescentadas 3 novas alíneas (a), b) e c)).
O regime jurídico da reabilitação urbana deixa de ser aplicado somente em
áreas de reabilitação urbana (ARU), por força da alínea c) deste artigo, uma

vez que passou a regular, também, a reabilitação urbana de edifícios ou
frações, ainda que localizados fora de áreas de reabilitação urbana, cuja
construção tenha sido concluída há pelo menos 30 anos e em que se
justifique uma intervenção de reabilitação destinada a conferir-lhes
adequadas características de desempenho e de segurança.” e do

aditamento ao Decreto-Lei n.º 307/2009 do artigo 77.º - A.

Refere também a flexibilização e simplificação dos procedimentos de
criação de áreas de reabilitação urbana (ARU) e a criação de um
procedimento simplificado de controlo prévio de operações urbanísticas.
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Artigo 19º - alteração da epígrafe do artigo de Acompanhamento e avaliação da
operação de reabilitação urbana (entidade gestora elabora anualmente relatório de
monitorização a ser submetido a apreciação da A.M.; a cada 5 anos de vigência a Câmara deve submeter
à apreciação da A. M. um relatório de avaliação da execução da ORU, acompanhado, de uma proposta de

alteração da programação se necessária), passando a ter a seguinte redação:

“A aprovação de uma operação de reabilitação urbana obriga a respetiva entidade

gestora a promovê-la, no quadro do presente decreto - lei.”



Artigo 77.º - A

Âmbito

1 — O regime estabelecido na presente parte aplica-se às operações urbanísticas de

reabilitação que cumpram os requisitos previstos no número seguinte e tenham por

objeto edifícios ou frações, localizados ou não em áreas de reabilitação urbana:

a) Cuja construção, legalmente existente, tenha sido concluída há pelo menos 30 anos;

e

b) Nos quais, em virtude da sua insuficiência, degradação ou obsolescência,

designadamente no que se refere às suas condições de uso, solidez, segurança,

estética ou salubridade, se justifique uma intervenção de reabilitação destinada a

conferir adequadas características de desempenho e de segurança funcional,

estrutural e construtiva.



2 — As operações urbanísticas de reabilitação abrangidas pela presente parte devem,

cumulativamente:

a) Preservar as fachadas principais do edifício com todos os seus elementos não

dissonantes, com possibilidade de novas aberturas de vãos ou modificação de vãos

existentes ao nível do piso térreo, nos termos previstos nas normas legais e

regulamentares e nos instrumentos de gestão territorial aplicáveis;

b) Manter os elementos arquitetónicos e estruturais de valor patrimonial do edifício,

designadamente abóbadas, arcarias, estruturas metálicas ou de madeira;

c) Manter o número de pisos acima do solo e no subsolo, bem como a configuração da

cobertura, sendo admitido o aproveitamento do vão da cobertura como área útil, com

possibilidade de abertura de vãos para comunicação com o exterior, nos termos previstos

nas normas legais e regulamentares e nos instrumentos de gestão territorial aplicáveis;

e

d) Não reduzir a resistência estrutural do edifício, designadamente ao nível sísmico, e

observar as opções de construção adequadas à segurança estrutural e sísmica do edifício.



3 — O regime estabelecido na presente parte não se aplica às operações urbanísticas

realizadas em bens imóveis:

a) Individualmente classificados ou em vias de classificação; (conjuntos ?)

ou

b) Localizados em áreas urbanas de génese ilegal, salvo se estiverem incluídos em

áreas de reabilitação urbana.

4 — O regime estabelecido na presente parte aplica-se às operações urbanísticas

realizadas em bens imóveis que se localizem em zonas de proteção e não estejam

individualmente classificados nem em vias de classificação, salvo quando importem

novas aberturas de vãos na fachada ou na cobertura.



REGIME EXCECIONAL E TEMPORÁRIO APLICÁVEL À REABILITAÇÃO 
DE EDIFÍCIOS OU DE FRAÇÕES ou dos termos de responsabilidade



REGIME EXCECIONAL E TEMPORÁRIO APLICÁVEL À REABILITAÇÃO DE 
EDIFÍCIOS OU DE FRAÇÕES

(Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 de Abril)

Do preâmbulo pode retirar-se, dentre outros objetivos pretendidos com este
Regime Excecional:

“� um amplo e profundo conjunto de reformas centrado na aposta clara do

Governo na redução do endividamento das famílias e do desemprego, na

promoção da mobilidade das pessoas, na requalificação e revitalização das

cidades e na dinamização das atividades económicas associadas ao setor da

construção.

A importância da reabilitação urbana como fator de desenvolvimento das cidades

e da economia aconselha a que se continue a trabalhar no sentido da sua máxima

promoção, adotando medidas complementares às previstas no Decreto-Lei n.º

307/2009, de 23 de outubro, com a redação dada pela Lei n.º 32/2012, de 14 de

agosto.

�”



(Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 de abril)

O regime previsto no presente decreto-lei vigora pelo período de sete anos
contados da sua entrada em vigor.

(9 abril de 2014 a 9 de abril de 2021 – nº 1 do artº 11º, com as exceções
previstas nos nºs 2, 3 e 4 do mesmo artigo)

Da análise do RETAREF pelo Mestre Pedro Viegas na revista Ingenium, em 
1/03/2014

“� Como este tipo de obras tornará o preço das casas mais acessível, a procura por este

tipo de habitação será grande, colocando um nº significativo de pessoas em risco, tendo

ainda como consequência nefasta a previsível saída do mercado de operadores

imobiliários mais conscienciosos, que fazendo a reabilitação urbana como deve ser feita

(com reforço estrutural), deixam de conseguir competir com os novos preços.”

“Perante este cenário, em que os responsáveis políticos consideram mais importante ter

fachadas pintadas do que a segurança dos cidadãos, resta-nos acreditar que a ética

profissional e moral dos projetistas minimizem o efeitos deste Decreto-Lei.”



Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto-lei estabelece um regime excecional e temporário aplicável à

reabilitação de edifícios ou de frações, cuja construção tenha sido concluída há pelo

menos 30 anos ou localizados em áreas de reabilitação urbana, sempre que se

destinem a ser afetos total ou predominantemente ao uso habitacional - (definição no nº 3

do artº 2º).

RETAREF

Construção 
concluída ≥ 30 anos 

ou
localizadas em ARU

Afetos total ou 
predominante/ ao 
uso habitacional

(nº 3 art. 2º)



Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto-lei aplica-se à reabilitação de edifícios ou de frações,
concluídos há pelo menos 30 anos ou localizados em áreas de reabilitação urbana,
sempre que se destinem a ser afetos total ou predominantemente ao uso habitacional
e desde que a operação urbanística não origine desconformidades, nem agrave as
existentes, ou contribua para a melhoria das condições de segurança e salubridade
do edifício ou fração.

RETAREF

Edifícios ou frações 
concluídos ≥ 30 anos 

ou
localizadas em 

ARU´s

Afetos total ou predominante/ao uso 
habitacional (nº 3 art. 2º)

e
não origine desconformidades, nem 

agrave as existentes
ou

contribua para a melhoria da segurança e 
salubridade do edificado (edifício ou fração)





3 — Considera-se que um edifício ou fração se destina a ser afeto,
predominantemente, a uso habitacional quando pelo menos 50% da sua área se
destine a habitação e a usos complementares, designadamente, estacionamento,
arrecadação ou usos sociais.

2 — Consideram-se operações de reabilitação, para efeitos do número anterior, as 
seguintes operações urbanísticas:

a) Obras de conservação;

b) Obras de alteração;

c) Obras de reconstrução;

d) Obras de construção ou de ampliação, na medida em que sejam condicionadas por
circunstâncias preexistentes que impossibilitem o cumprimento da legislação
técnica aplicável, desde que não ultrapassem os alinhamentos e a cércea superior
das edificações confinantes mais elevadas e não agravem as condições de
salubridade ou segurança de outras edificações;

e) Alterações de utilização.



Artigo 3.º

Dispensa de aplicação do Regulamento Geral das Edificações Urbanas 
(RGEU)

1 — As operações urbanísticas identificadas no artigo anterior, são dispensadas da
observância das normas constantes dos artigos 45.º a 52.º e 59.º a 70.º, do artigo 71.º
sem prejuízo da existência de, pelo menos, um vão em cada compartimento de
habitação, e dos artigos 72.º, 73.º, 75.º a 80.º, 84.º a 88.º e 97.º do Regulamento Geral
das Edificações Urbanas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de agosto de
1951

Escadas, ascensores, altura das edificações, distância mínima entre fachadas, recuo em relação aos

limites do arruamento, logradouro e respetiva profundidade, salubridade, pé-direito mínimo, áreas

mínimas dos compartimentos de habitação, áreas brutas dos fogos, área mínima para instalações

sanitárias, exigências sobre dimensões dos compartimentos de habitação e cozinhas, largura de

corredores, ventilação transversal do conjunto, afastamento das janelas a fachadas ou muros, proteção

das paredes exteriores contra infiltrações, condições a obedecer para caves destinadas a habitação,

utilização para fins habitacionais e acessos a sótãos, águas-furtadas e mansardas, o que se refere a

instalações sanitárias excepto a obrigação de todas as edificações terem de ser providas de instalações

sanitárias, obrigação de instalação de sifão e dispositivo de lavagem de retretes, evacuação de lixos em

edifícios com mais de 4 pisos incluindo cave e sótão ...



Artigo 83.º (mantém-se em vigor)

Todas as edificações serão providas de instalações sanitárias…

Artigo 58.º (mantém-se em vigor)

A construção ou reconstrução de qualquer edifício deve executar-se por forma que fiquem assegurados o

arejamento, iluminação natural e exposição prolongada à acção directa dos raios solares, e bem assim o seu

abastecimento de água potável a evacuação inofensiva dos esgotos.

§ único. As câmaras municipais poderão condicionar a licença para se executarem obras importantes em edificações

existentes à execução simultânea dos trabalhos acessórios indispensáveis para lhes assegurar as condições

mínimas de salubridade prescritas neste regulamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a alteração de parte de edifício
ou de fração autónoma de uso habitacional para uso não habitacional, sem que se
altere o uso predominante habitacional do edifício, pode efetuar-se mantendo-se o
pé-direito preexistente.



Artigo 4.º

Dispensa de aplicação do regime legal de acessibilidades

As operações urbanísticas objeto do presente decreto – lei estão dispensadas do
cumprimento de normas técnicas sobre acessibilidades previstas no regime que
define as condições de acessibilidade a satisfazer no projeto e na construção de
espaços públicos, equipamentos coletivos e edifícios públicos e habitacionais,
aprovado pelo Decreto - Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto.

≥90cm
<1.50m

≥1,50m

30 cm

28cm28cm

ATT artº 2º
W desde que a operação urbanística
não origine desconformidades, nem
agrave as existentes, ou contribua
para a melhoria das condições de
segurança e salubridade do edifício
ou fração.



Artigo 5.º

Dispensa de aplicação de requisitos acústicos

As operações urbanísticas identificadas no n.º 2 do artigo 2.º estão dispensadas do
cumprimento de requisitos acústicos, previstos no Regulamento dos Requisitos
Acústicos dos Edifícios, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 129/2002, de 11 de maio,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 96/2008, de 9 de junho, com exceção das que tenham por
objeto partes de edifício ou frações autónomas destinados a usos não habitacionais.

ATT artº 2º
W desde que a operação urbanística
não origine desconformidades, nem
agrave as existentes, ou contribua
para a melhoria das condições de
segurança e salubridade do edifício

ou fração.



Artigo 6.º

Requisitos de eficiência energética e qualidade térmica

1 — As operações urbanísticas identificadas no n.º 2 do artigo 2.º estão dispensadas
do cumprimento dos requisitos mínimos de eficiência energética e qualidade térmica,
nas situações em que existam incompatibilidades de ordem técnica, funcional ou de
valor arquitetónico, desde que justificadas mediante termo de responsabilidade
subscrito pelo técnico autor do projeto.

2 — As operações urbanísticas referidas no número anterior estão dispensadas do
cumprimento dos requisitos mínimos de qualidade térmica quando existam
incompatibilidades de viabilidade económica, desde que justificadas mediante termo
de responsabilidade subscrito pelo técnico autor do projeto.

3 — As exigências legais de instalação de sistemas solares térmicos para
aquecimento de água sanitária, assim como o recurso a formas alternativas e
renováveis de energia, podem ser dispensadas quando existam incompatibilidades de
ordem técnica, funcional, de viabilidade económica ou de valor arquitetónico, desde
que justificadas mediante termo de responsabilidade subscrito pelo técnico autor do
projeto.

4 — O termo de responsabilidade subscrito pelo técnico autor do projeto, nos termos
dos números anteriores, deve:
a) Indicar quais as normas legais ou regulamentares em vigor que o projeto não
observa; e
b) Fundamentar a não observância dessas normas.



ATT artº 2º
W desde que a operação urbanística
não origine desconformidades, nem
agrave as existentes, ou contribua
para a melhoria das condições de
segurança e salubridade do edifício

ou fração.

+

artº 6º
Wsituações em que existam incompatibilidades de ordem
técnica, funcional ou de valor arquitetónico; existam
incompatibilidades de viabilidade económica; existam
incompatibilidades de ordem técnica, funcional, de
viabilidade económica ou de valor arquitetónico; SEMPRE
justificadas mediante termo de responsabilidade subscrito
pelo técnico autor do projeto.

Já estava previsto para os edifícios integrados em conjuntos ou sítios classificados ou em vias de

classificação ou situados dentro das ZEP, na alínea i) do artº 4º do Decreto-Lei nº 118/2013, de 20 de agosto,

Sistema de Certificação Energética de Edifícios (SCE) que integra o Regulamento de Desempenho Energético
dos Edifícios de Habitação (REH) e Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e
serviços (RECS).

“i) Os edifícios integrados em conjuntos ou sítios classificados ou em vias de classificação, ou situados dentro das

zonas de proteção, nos termos do Decreto-Lei nº 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis nºs

115/2011, de 5 de dezembro e 265/2012, de 28 de dezembro, quando atestado pela entidade licenciadora ou por outra

entidade competente para o efeito que o cumprimento de requisitos mínimos de desempenho energético é suscetível

de alterar de forma inaceitável o seu caráter ou o seu aspeto.”



caixilharia existente

Vidro laminado colado de 4x4mm

Borracha vedante

Almofada em MDF

 Madeira de Pinho

caixilharia
existente

portada

Quando existe a possibilidade física de introduzir uma segunda caixilharia (incorporada ou não nas portadas
para ensombramento) pelo interior, esta solução pode revela-se mais eficaz no que se refere às exigências de

desempenho energético e acústico, conservando as preexistências.

Conservar a caixilharia existente e introduzir segunda caixilharia



ATT artº 2º
W desde que a operação urbanística não
origine desconformidades, nem agrave as
existentes, ou contribua para a melhoria das
condições de segurança e salubridade do

edifício ou fração.



Este mecanismo, transmite o

equilíbrio perfeito, sem caixas de

pesos, actuando com suavidade e

sem ruído, permitindo uma maior

flexibilidade e manejo da folha móvel.

Fazer um entalhe na armação da janela, para receber o corpo da mola

Implementação de molas de 

compensação, em janelas de 

guilhotina, por forma a facilitar 

um accionamento simples e 

cómodo, suportando o peso da 

folha em qualquer altura ou 

posição.

Aplicação de braço de mola, efectuando entalhe na parte 

inferior do caixilho da folha inferior.

Montagem de molas de compensação em janelas de guilhotina



Peça para executar em material
idêntico ao existente e aplicar
na porta

Peça para aplicar
na porta existente

Peça para executar em
material idêntico ao
existente

Borracha vedante para
embutir na peça a executar

Perfil em aço de secção    de
dimensões 60X30 mm

Fixação à soleira com bucha
e parafuso e acabamento em
mastique incolor.

Conservar a caixilharia existente, reintroduzir elementos de vedação e 
pingadeiras exteriores apodrecidas e/ou “esquecidas”



PORMENOR A       (S/E) PORMENOR B − empalme       (S/E)

Corte A B



Artigo 7.º

Instalações de gás em edifícios

Não é obrigatória a instalação de redes de gás, nem a apresentação do respetivo
projeto, relativamente aos edifícios abrangidos pelo âmbito de aplicação do presente
decreto-lei, quando não esteja prevista a sua utilização e desde que esteja prevista
outra fonte energética.

Tratava-se de uma situação
muitas vezes com graves
prejuízos no que se refere à
imagem urbana e á segurança
estrutural do edificado.
Com a criação da Comissão de
Apreciação das ARU a situação
foi ultrapassada.



Artigo 8.º

Infraestruturas de telecomunicações em edifícios

1 — Nos edifícios abrangidos pelo âmbito de aplicação do presente decreto-lei apenas
é obrigatória a instalação das seguintes infraestruturas de telecomunicações:

a) Espaços para as tubagens da coluna montante do edifício;

b) As redes de tubagem necessárias para a eventual instalação posterior de diversos
equipamentos, cabos e outros dispositivos;

c) Passagem aérea de topo e entrada de cabos subterrânea;

d) Sistemas de cablagem em pares de cobre, cabo coaxial, para distribuição de sinais 

sonoros e televisivos do tipo A e em fibra ótica.

2 — As tubagens referidas no número anterior devem garantir a ligação das redes e
infraestruturas públicas de comunicações do exterior do edifício até ao interior do
mesmo e, no caso das infraestruturas previstas nas alíneas b) e d), a uma das
divisões secas de maior dimensão de cada fração.

3 — O incumprimento do disposto no presente artigo configura a não instalação de
infraestruturas obrigatórias, constituindo contraordenação muito grave
sancionável nos termos da alínea a) do n.º 3 e nos nºs 10 a 14 do artigo 89.º do
Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 258/2009, de
25 de setembro, e pela Lei n.º 47/2013, de 10 de julho.



Dos estudos de vulnerabilidade sísmica levados a efeito por vários investigadores, sobre edifícios
antigos, conclui-se que se submetidos a um sismo de grande intensidade, entrarão em colapso,
pela queda da fachada principal no sentido da rua.

Nos edifícios antigos, sem grandes alterações, para aumentar para um nível razoável a resistência
sísmica, é suficiente a construção de uma cinta/viga de coroamento nas paredes exteriores e
colocar tirantes entre as fachadas principal e posterior em todos os pisos.

Na maioria dos edifícios, as intervenções têm de ser um pouco mais elaboradas, pois ao longo
dos anos estes sofreram intervenções que os debilitaram estruturalmente, como:

» Eliminação de elementos verticais na fachada para construção de montras e no interior para obtenção de
espaços mais amplos;

» Acrescentar um piso ou o aproveitamento do esconso do telhado;

» Remoção de argamassas que envolvem ou confinam a estrutura de madeira ou da alvenaria para a deixar à
vista, por questões estéticas;

» Construção de cozinhas e casas de banho, fazendo enchimentos com argamassas sobre o pavimento para
ocultar tubagens e/ou abrindo roços nas paredes o que as debilita em termos de resistência.

Artigo 9.º

Salvaguarda estrutural

As intervenções em edifícios existentes não podem diminuir as condições de
segurança e de salubridade da edificação nem a segurança estrutural e sísmica do
edifício.





Artigo 10.º

Prevalência de regime

Na parte em que o presente decreto-lei não disponha em contrário, mantêm-se
aplicáveis os regimes jurídicos que incidem sobre as matérias nele reguladas, assim
como as normas dos instrumentos de gestão territorial aplicáveis às operações
urbanísticas que constituem o seu objeto.

Esqueceram-se, propositadamente ou não, da Segurança Contra Incêndios em
Edifícios (SCIE) – Decreto-Lei nº 220/2008, de 12 de Novembro - ???
um dos regimes mais gravosos para a reabilitação. Porque não utilizar o antigo
regulamento de incêndios dos CUA, ou em articulação com ANPC elencar um
conjunto de regras a cumprir neste edificado. Deixar a simplificação ao critério de
quem de direito irá criar concerteza situações dispares para casos idênticos ou, no
limite, se houver algum fundamentalismo, altear a imagem urbana dos CUA, o que
não queremos. Se assim for produziu-se mais uma lei, que e sem qualquer
machismo, serve para tanto como a mulher do PANADO... Pa´NADA



DE: Sidónio Simões [mailto:sidonio@cm-coimbra.pt, Sent: 16 June 2014 17:24, To: Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana

Subject: Regime excecional temporário aplicável à reabilitação urbana - Esclarecimento

Boa tarde

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei nº 53/2004, de 8 de abril - Regime excecional aplicável à reabilitação de

edifícios ou frações, cuja construção tenha sido concluída/licenciada há pelo menos 30 anos ou localizadas em

ARU - vem este regime dispensar o edificado abrangido pelo diploma referido de várias normas do RGEU, do

regime de acessibilidades, da aplicação de requisitos acústicos, parcialmente dos requisitos de eficiência

energética e qualidade térmica, de instalação de gás, também, parcialmente de infraestruturas de

telecomunicações.

No entanto, este regime nada refere quanto à dispensa de requisitos, mesmo que parcial, quanto à aplicação do

Regime Jurídico da Segurança Contra Incêndios em edifícios (SCIE), Decreto-Lei nº 220/2008, de 12 de Novembro,

e Regulamento Técnico de Segurança Contra Incêndios, Portaria nº 1532/2008, de 29 de dezembro.

Sendo certo que a aplicação do SCIE não se adequa às construções antigas e dificilmente se conseguirá fazer

cumprir nos edifícios licenciados há pelo menos 30 anos, considera-se que ao aplicar a dispensa do cumprimento

parcial do RGEU, esta dispensa colide com o as normas constantes do SCIE (largura das escadarias, de

corredores, de portas, instalação de elevadores, materiais utilizados na reabilitação, etc. etc.).

Face ao anteriormente explicitado, solicita-se a Vªs Exªs nos informem qual a metodologia a adotar/adotado pelos

V serviços na reabilitação no que se refere ao cumprimento do Regulamento Técnico de Segurança Contra

Incêndios, Portaria nº 1532/2008, de 29 de dezembro.

Antecipadamente grato

Sidónio Simões, Engº , Câmara Municipal de Coimbra, Rua do Arco de Almedina. nº 14
3000-422 COIMBRA
tel: 239825519, fax:239832989, telemóvel: 969522809



De: Vasco Folha [mailto:vofolha@ihru.pt] 
Enviada: segunda-feira, 7 de Julho de 2014 11:06
Para: 'sidonio@cm-coimbra.pt'
Cc: Luísa Maria Rodrigues Gonçalves Lima Aparício; Paulo Jorge Alves dos Reis

Assunto: FW: Regime excecional temporário aplicável à reabilitação urbana - Esclarecimento

Bom dia,

Efetivamente o RERU nada diz no que respeita ao Regime Jurídico da Segurança Contra

Incêndios. Aliás, o RERU nada refere no que respeita a qualquer Diploma que aborde

questões de segurança (SUBLINHADO NOSSO), seja qual for a temática. Ainda que o IHRU não

tenha qualquer atribuição no que respeita á presumível interpretação legislativa, suponho que

no aspeto que é exposto haverá que, caso a caso, avaliar do interesse em considerar o

aligeiramento permitido pelo RERU com o que as autoridades responsáveis pela avaliação

das exigências de Segurança entendam ser imprescindível.

Com os melhores cumprimentos

Vasco Amorim Folha
Diretor em substituição
Direção de Financiamentos e Programas
Avenida Columbano Bordalo Pinheiro, 5
1099-019 Lisboa
TEL +351 21 723 1500•FAX +351 21 726 6741
www.ihru.pt



Artigo 11.º
Período de vigência

1 — O regime previsto no presente decreto-lei vigora pelo período de sete
anos contados da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 — O disposto no presente decreto-lei aplica-se aos procedimentos de
controlo prévio das operações urbanísticas de reabilitação de edifícios ou de
frações pendentes à data da sua entrada em vigor, bem como aos pendentes à
data da cessação da vigência do presente decreto-lei.

3 — Quando se trate de operação urbanística de reabilitação isenta de
controlo prévio, o disposto no presente decreto-lei aplica-se ainda às obras
pendentes à data da cessação da vigência do presente decreto-lei.

4 — As operações realizadas ao abrigo do presente regime não são
afetadas pela cessação de vigência do presente decreto-lei, enquanto os
edifícios ou frações mantiverem um uso habitacional predominante.



Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.



ÁREA REABILITAÇÃO URBANA PARA EFEITOS DO EBF



INVESTIMENTO PUBLICO NA ALTA

A REABILITAÇÃO URBANA NO MUNICÍPIO DE COIMBRA



Alta da cidade – reabilitação em parceria 





Alta da cidade – reabilitação em espaço publico



Baixa da cidade



Alta e Baixa da Cidade







Reabilitar Coimbra XXI



Reabilitar Coimbra XXI



Reabilitar Coimbra

Em resumo a CMC investiu no 
Centro Urbano Antigo (Alta e 

Baixa da cidade), em reabilitação, 
um valor superior a

22.600.000,00€, em 17 anos, 
sendo que em 2016 (20 anos) 

atingirá o valor de investimento 
de 28.600.000,00€, já contratados


